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Os vereadores Henrique Carballal, Maurício 
Trindade e Téo Senna participaram do evento

Solenidade do 
Dia do Exército

A
solenidade militar ocorreu pela
manhã, no 19º Batalhão de
Caçadores, quarta-feira (19). O
vereador Carballal (PV) afirmou

que “o Exército brasileiro tem passagens
relevantes na defesa dos interesses da
Nação, como o envio da Força Expedi-
cionária Brasileira (FEB) às trincheiras na Se-
gunda Guerra Mundial”. Leia mais na página 3
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TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Uma grande vitória
nossa”. Foi com esta
declaração que o ve-

reador Joceval Rodrigues (PPS)
comemorou, nesta quarta-feira
(19), a manutenção, na Reforma
da Previdência, do benefício
para instituições filantrópicas e
beneficentes. Ligado à Igreja
Católica, ele foi interlocutor
junto ao relator do projeto, de-
putado Arthur Maia (PPS), para
que o segmento não fosse pre-
judicado.

Após a leitura do texto da
Reforma da Previdência por
parte do relator, Joceval agrade-
ceu ao deputado federal e fez
questão de ressaltar a importân-
cia do benefício. “Temos muito
o que agradecer pela sensibili-
dade do deputado Arthur Maia.
Ele nos recebeu, nos ouviu,
sendo  totalmente solícito em
entender porque essas institui-
ções são taxadas de maneira es-
pecial pela Previdência. Elas
devolvem o benefício através de
serviços à população, como, por
exemplo, a concessão de bolsas
de estudos”, destacou. 

Projeto específico
Joceval conta também que o

deputado Arthur Maia vai abraçar
a causa das filantrópicas e benefi-
centes. “O benefício será mantido
agora, mas, em um segundo mo-
mento, superada a discussão da
Reforma da Previdência, o depu-
tado vai trabalhar em um projeto
de lei específico, que dê segurança
a essas instituições de maneira a
garantir a filantropia que beneficia
milhares de cidadãos pelo Brasil”,
destacou o vereador.

Em um dos encontros, que

ocorreu no último dia 10, estive-
ram presentes o secretário-execu-
tivo da Associação Brasileira das
Universidades Comunitárias
(ABRUC), José Carlos Aguilera,
acompanhado do assessor jurídico
da entidade, Dyogo Patriota; o di-
retor-executivo da Rede Salesiana
Brasil (RSB), padre José Marinoni;
além do reitor da Universidade Ca-
tólica de Salvador, padre Maurício
Ferreira, na condição de represen-
tante da Associação Nacional de
Educação Católica no Brasil
(ANEC). 

Joceval comemora benefício 
a instituições filantrópicas

Vereador foi interlocutor de entidades junto 
ao relator da Reforma da Previdência

Os moradores do Nor-
deste de Amaralina
serão beneficiados com

a segunda edição do projeto Ou-
vidoria no Bairro. No dia 27 de
abril (quinta-feira), a partir das
9h, no Colégio Estadual Poliva-
lente de Amaralina, o órgão do
Poder Legislativo soteropolitano
dará continuidade às visitas aos
bairros de Salvador para a coleta
de reivindicações da população. 

As visitas do órgão ocorrem
mensalmente em diferentes co-
munidades da cidade, que serão
escolhidos com base na incidên-
cia das manifestações de mora-

dores recebidas pela Ouvidoria
da Câmara de Salvador.  

“Estamos cumprindo o nosso

papel de aproximar a Ouvidoria
da Câmara do cidadão de Salva-
dor. Só quem vive nas comunida-
des pode descrever a sua
realidade. Nesse sentido, a parti-
cipação popular deve nortear o
nosso trabalho e a elaboração de
políticas públicas principalmente
para a camada mais pobre da
nossa população”, afirmou o ou-
vidor-geral da Câmara, vereador
Luiz Carlos Suíca (PT).

Para sugerir uma visita ao seu
bairro, deixe uma mensagem
através do link
http://www.cms.ba.gov.br/ouvi-
doria_contato.aspx .

“Ouvidoria no Bairro” vai ao
Nordeste de Amaralina

Segunda edição do projeto será realizada na manhã do dia 27 de abril

Vereador Joceval Rodrigues

Vereador Luiz Carlos Suíca
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Os vereadores Henrique
Carballal (PV), Maurício
Trindade (DEM) e Téo

Senna (PHS) participaram, na
quarta-feira (19), da cerimônia
comemorativa ao Dia do Exército,
celebrado hoje. A solenidade mi-
litar ocorreu às 9h, no 19º Bata-

lhão de Caçadores, no Cabula.
Representado o Legislativo

Municipal no palanque das auto-
ridades, o vereador Carballal afir-
mou que “o Exército brasileiro
tem passagens relevantes na de-
fesa dos interesses da Nação,
como, por exemplo o envio da
Força Expedicionária Brasileira
(FEB) às trincheiras na Segunda
Guerra Mundial”.

O parlamentar também falou
da importância do Exército nas
campanhas para combater doen-
ças endêmicas e ainda nas ações
solidárias quando ocorrem catás-
trofes naturais. 

Constou da programação do

evento um discurso do coman-
dante da 6ª Região Militar, gene-
ral de Divisão Joarez Alves Pereira
Júnior. Assim como a entrega das
medalhas da Ordem do Mérito
Militar e do Exército a diversas
personalidades. 

As honrarias têm a finalidade

de condecorar militares e civis
que tenham prestado notáveis

serviços ao país, assim como dis-
tinguir cidadãos e instituições
que tenham praticado ação des-
tacada em prol do interesse e do
bom nome do Exército Brasileiro.  

Também foi realizado o desfile

da tropa, que teve como objetivo
enaltecer a data de 19 de abril,
quando, em 1648, na Batalha de
Guararapes, em Pernambuco, lí-
deres luso-brasileiros, índios e ne-
gros juntaram suas habilidades e
imprimiram forte resistência à pre-
sença holandesa na região, vindo
a derrotar os invasores e, pela pri-
meira vez, pronunciaram a palavra
pátria no Brasil. 

Estão sendo realizadas, entre
os dias 19 e 23 deste mês, na Se-
mana do Exército, diversas ativida-
des sociais, esportivas, educativas
e culturais. O slogan da campa-
nha deste ano é “Pronto para o
Futuro”. O objetivo é destacar o
processo de transformação que
vem sendo vivido pela “Força Ter-
restre” em sua preparação para
os novos tempos.

Quinta-feira, 
20 de Abril de 2017
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Vereadores prestigiam
solenidade do Dia do Exército

Data comemorativa foi marcada por desfile da tropa e entrega de medalhas

Solenidade militar ocorreu no 19º Batalhão de Caçadores
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Comissão da Mulher define 
debate sobre Projeto Viver

AComissão de Defesa dos Direitos
da Mulher da Câmara Municipal
de Salvador definiu a data da au-

diência pública para debater o Projeto
Viver, em reunião realizada na tarde desta
terça-feira (18), na Sala das Comissões Lau-
rentina Pugas, no Paço Municipal. O evento
acontecerá na próxima terça-feira (25), no
Plenário Cosme de Farias. 

O Projeto Viver garante assistência mé-
dica, psicológica, social e jurídica às vítimas
de violência sexual. Atualmente, é mantido
pela SJDHS, mas funcionava dentro da es-
trutura da Secretaria de Segurança Pública.
Os funcionários são contratados via Regime

Especial de Direito Administrativo (Reda).
A diminuição da estrutura também

preocupa as vereadoras da comissão. O
Projeto Viver, que já contou com 50 con-
tratados, possui apenas 10 funcionários.
Para suprir a demanda da unidade do IML
seriam necessários, no mínimo, 23 profis-
sionais, entre médicos, assistentes sociais,
psicólogos, enfermeiros, técnicos de enfer-
magem, advogados e recepcionistas.

Participaram da reunião a presidente
da Comissão das Mulheres, Aladilce Souza
(PCdoB), e as vereadoras Ireuda Silva (PRB),
Lorena Brandão (PSC), Marcelle Moraes
(PV) e Rogéria Santos (PRB).

Audiência pública será realizada na próxima terça-feira (25), às 9h, no plenário

Comissão do Carnaval ouve empresários
do setor de entretenimento

Com o objetivo de levantar
subsídios para o seminário
Panorama Carnaval 2017,

que acontecerá nos dias 16 e 17
de maio, a Comissão Especial da
Câmara Municipal, criada para dis-
cutir a festa, ouviu em reunião na
tarde de terça-feira (18) empresá-
rios do segmento de entreteni-
mento. Para o encontro da
próxima semana, dia 25, segundo
o presidente do colegiado, verea-
dor Moisés Rocha (PT), foram con-
vidados para dar suas
contribuições ao debate represen-
tantes dos blocos de samba (José
Luis Lopes, do Alerta Geral), afro
(João Jorge, do Olodum) e afoxés
(Vovô, do Ilê Aiyê). 

A ideia, frisou Moisés Rocha,
é ouvir sugestões de temas para o
seminário, visando aperfeiçoar a
organização da festa e sanar pro-
blemas identificados nos últimos
anos, a exemplo do esvaziamento
do circuito Osmar. “O Campo
Grande não pode ficar como está,
precisamos repensar um novo mo-
delo que resgate o Carnaval do
Centro”, defendeu.

Clínio Bastos, presidente da
Associação Brasileira de Entreteni-
mento – Bahia (ABRE-BA), e Nei
Ávila, da Associação Baiana de Ca-

marotes, representaram os empre-
sários envolvidos com a festa. Se-
gundo eles a crise econômica vem
afetando a atração de turistas nos
últimos anos. “Outras cidades,
como Recife, passaram a investir
mais no carnaval e as pessoas
estão optando por ficar em seus
estados, por economia. É preciso
repensar o modelo de organização
da festa, até porque a mão da ini-
ciativa privada está recuando e o
poder público precisa investir em
educação, saúde, segurança e ou-
tras prioridades”, observou Bastos.

Ele destacou também que a
forma de patrocínio fechado por
uma cervejaria e a prefeitura, pa-
dronizando visualmente toda a ci-
dade, provocou a fuga das demais
concorrentes. “A axé music, que
dominou o cenário musical nos úl-

timos 30
anos, tam-
bém não
está nos
seu melhor
m o -
m e n t o ” ,
comentou
o empre-
sário, de-
fendendo
que é hora
de se pro-

fissionalizar ainda mais a folia. 
Tanto Bastos quanto Nei Ávila

parabenizaram a Câmara pela ini-
ciativa do seminário Panorama
Carnaval e se colocaram à disposi-
ção para contribuir com o debate,
que resultará em uma proposta de
melhoria da festa. As entidades,
inclusive, levarão uma pesquisa
ouvindo foliões locais e turistas,
assim como representantes dos
segmentos envolvidos na organi-
zação.

“Doeu no bolso”
Titular da Comissão do Carna-

val, o vereador Igor Kannário
(PHS), uma das atrações musicais
da festa, fez questão de criticar o
atual modelo de investimentos nos
circuitos: “Temos que ouvir a po-

pulação, porque o povo está com
saudade do Carnaval de rua, dos
encontros de trios. Agora pagam
R$300 mil para Luan Santana e
R$30 mil para mim, mas eu botei
milhões de pessoas na pipoca e
por isso vou para o livro dos recor-
des”. 

Segundo ele, os circuitos estão
nitidamente separados social-
mente: “Negro, favela, fica no
Campo Grande e os ´mauricinhos´
na Barra”. Igor Kannário criticou
também os empresários: “A crise
atinge também os foliões e o setor
bota os preços lá em cima. Só
estão se preocupando agora por-
que doeu no bolso”.

O vereador Henrique Carballal
(PV), que organizou o primeiro se-
minário, ressaltou a importância
da Câmara provocar o debate
sobre os temas que precisam ser
repensados, como a forma de
contratação de artistas e a evasão
de público e patrocínio. O vice-
presidente da Comissão, Felipe
Lucas (PMDB), Kiki Bispo (PTB),
Duda Sanches (DEM) também
destacaram a importância dos ve-
readores contribuírem com pro-
postas para a melhoria da festa. A
vereadora Marcelle Moraes (PV)
também compareceu à reunião.

Na próxima terça-feira os convidados serão os representantes de blocos afro, de samba e afoxés

Reunião do Colegiado de Defesa dos Direitos da Mulheres
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Câmara reforça atuação
das comissões permanentes

ACâmara Municipal de Sal-
vador divulgou no Diário
Oficial desta quarta-feira

(19) a agenda das reuniões das
12 comissões permanentes da
Casa. O objetivo é dar transpa-
rência ao trabalho e atuação dos
colegiados que se reúnem sema-
nalmente para discutir e emitir
parecer sobre os projetos em tra-
mitação, entre outras atribuições.

“Na campanha à presidência
da Câmara, prometemos fortale-
cer as comissões, por isso criamos
o Colegiado dos Presidentes das
Comissões, no intuito de pac-
tuarmos lacunas do Regimento
Interno para o funcionamento
delas e estabelecer procedimen-
tos. Os efeitos já começam a sur-
gir, o Projeto Revitalizar tramita
em cinco comissões, o maior nú-
mero por onde um projeto já tra-
mitou, e não haverá parecer em
plenário de nenhuma Comis-
são”, afirma o presidente do Le-
gislativo Municipal, vereador Leo
Prates (DEM).

Prates destaca a publicação
no Diário Oficial, pela primeira
vez, dos dias, horários e locais
das reuniões. “As comissões são
o coração da Câmara, se estiver
funcionando bem, o processo le-
gislativo vai bem, por isso ressalto

a importância de fiscalizarem e
acompanharem o seu trabalho.
São organismos autônomos da
nossa Casa não submetidos à
presidência”, assegura o presi-
dente do Legislativo Municipal.

Comissões
As comissões possuem fun-

ções legislativas e fiscalizadoras.
No cumprimento dessas duas
funções básicas, de elaboração
das leis e de acompanhamento
das ações administrativas, no âm-
bito do Poder Executivo, as co-
missões promovem, também,
debates e discussões com a par-
ticipação da sociedade em geral,
sobre todos os temas ou assun-
tos de seu interesse.

É também no âmbito das co-
missões que se apresentam e se
estudam todos os dados, antece-
dentes, circunstâncias e conve-
niência de um projeto. Após essa
ampla análise é emitido um pare-
cer do colegiado que irá orientar
o Plenário na apreciação da ma-
téria. 

Calendário
Segundas-feiras
Comissão de Planejamento

Urbano e Meio ambiente
(CPUMA) – 13h – Sala Antônio

Lima.
Comissão de desenvolvi-

mento Econômico e Turismo
(CDET) – 14h – Sala Yolanda
Pires.

Comissão de Saúde, Planeja-
mento Familiar e seguridade so-
cial (CSPFSS) – 13h30 – Sala
Laurentina Pugas.

Comissão de Reparação –
14h – Salão Nobre.

Terças-feiras
Comissão de Transporte,

Trânsito e serviços Municipais
(CTTSM) – 13h30 – Sala Antônio
Lima.

Comissão de Direitos do Ci-
dadão (CDC) – 13h30 – Sala Yo-
landa Pires.

Comissão de Defesa dos Di-
reitos da Mulher (DDDM) –
13h30 – Sala Laurentina Pugas.

Comissão de Assistência So-
cial e Direitos das Pessoas com
Deficiência (CASDPD) – 14h –
Salão Nobre.

Quartas-feiras
Comissão de Educação, Es-

porte e Lazer (CEEL) – 13h – Sala
Yolanda Pires.

Comissão de Finanças, Orça-
mento e Fiscalização (CFOC) –
14h – Sala Antônio Lima.

Comissão de Constituição,
Justiça e Redação Final (CCJ) –
14h – Sala Laurentina Pugas.

Comissão de Cultura (CC) –
13h30 – Salão Nobre.

Casa torna público o calendário das reuniões semanais dos colegiados

Alexandre Aleluia indica 
programa para combater pichação

A pichação é uma
prática que merece
repúdio e inibição

por conta da poluição visual e
danos ao patrimônio de tercei-
ros”, afirmou o vereador Ale-
xandre Aleluia (DEM) no Projeto
de Indicação nº 325/17 encami-
nhado ao Executivo e que pede
a criação do Programa Restaura
Salvador.

O vereador reforça que o
Programa Restaura Salvador tem
o objetivo de revitalizar muros,

fachadas, praças, monumentos
e logradouros públicos, além de
remover panfletos e placas que
não coadunam com a arquite-
tura original dos bens e imóveis.
“Buscamos renovar a harmonia
visual da cidade”, frisou Aleluia.

Conforme o vereador, é
crime previsto no Código Penal
causar dano, inutilização ou de-
terioração de coisa alheia, tor-
nando-se qualificado o crime se
o dano for contra o patrimônio
de ente público. “A Lei de Cri-

mes Ambiental também prevê
como infração pichar ou cons-
purcar edificações ou monu-
mento urbano agravando a
pena se a coisa for tombada”,
acrescentou.

Na indicação, apontou que
dentro do Programa Restaura
Salvador pode ser incluída a par-
ticipação da iniciativa privada,
concedendo isenções e benefí-
cios fiscais às empresas que for-
necerem materiais ou serviços
de limpeza e restauração.

Vereador pretende revitalizar monumentos, muros e logradouros públicos de Salvador

“

Vereador Alexandre Aleluia

Comissões permanentes são fortalecidas nesta legislatura
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 17 de abril de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 222/17

Dispõe sobre a concessão de meia entrada em teatro, cinema, eventos culturais e esportivos
aos doadores de sangue, medula óssea ou plaquetas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º- É concedida meia-entrada exclusivamente em teatro, cinema, eventos culturais e es-
portivos aos doadores de forma contínua de sangue, medula óssea ou plaquetas.
§ 1º - Considera-se para efeitos desta Lei doador contínuo a pessoa que realize a doação de
sangue, medula óssea ou plaquetas ao menos 2 (duas) vezes ao ano.
§ 2º - A comprovação para concessão do benefício a que se refere o caput deste artigo será
para doadores que comprovarem sua situação regular, mediante a apresentação de docu-
mento oficial emitido pela Secretaria de Saúde do Município ou do Estado, bem como insti-
tuição Pública ou Privada devidamente cadastrada junto a Secretaria de Saúde do Município.
§ 3º- O benefício da meia-entrada não se aplicará aos ingressos para áreas VIPs, camarotes,
cadeiras especiais, ou similares. 
Art. 2º- A venda dos ingressos com desconto fica limitada a 15% do volume total dos ingressos
dos eventos supracitados no artigo 1º, caput desta Lei.
Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal assegura, em seu art. 215, o Princípio da Cidadania Cultural, nos termos
abaixo:
“Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes
da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cultu-
rais.
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras,

e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”.
Ressalta-se também que é de competência municipal assegurar, incentivar e regulamentar os
entretenimentos culturais, conforme Lei Orgânica Municipal, em seu Art. 7º, descritos nos ter-
mos abaixo: 
“Art. 7º Ao Município do Salvador compete:
XVIII - regulamentar e fiscalizar jogos esportivos, espetáculos e divertimentos públicos, obser-
vadas as prescrições legais”.
Nesse mesmo liame, frisa-se que o Município tem como obrigação legal, conforme sua Lei Or-
gânica proporcionar meios de acesso à cultura em seu Art. 8º:
“Art. 8º III - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência”.
Sendo assim, a proposta da meia-entrada tem como objetivo fomentar o direito à cultura,
pois possibilita uma oferta mais atrativa para serviços de entretenimento cultural, reduzindo
os preços dos ingressos em 50% dos estabelecimentos citados. 
Um dos objetivos do Projeto em tela é contribuir para suprir os bancos de dados das instituições
que convivem cotidianamente com carência de doadores, dando para aqueles que doarem
sangue, medula óssea ou plaquetas no mínimo duas vezes ao ano, o benefício da meia-en-
trada.
Considera-se dizer que o pagamento de meia-entrada para os doadores de sangue, medula
óssea, plaquetas em eventos de natureza esportiva, culturais representam um incentivo maior
para os doadores.
Não se pode deixar de notar que, na insuficiência de estoques de sangue, plaquetas e medula
óssea, vidas são perdidas e cirurgias são adiadas, aumentando o tempo de internação de pa-
cientes e, consequentemente, os custos do sistema de saúde.
Por fim, ressalta-se que a doação de sangue constitui um ato voluntário, conforme estabelece
a Lei nº 1.075/70: 
“Art. 1º Será consignada com louvor na folha de serviço de militar, de funcionário público civil
ou de servidor de autarquia, a doação voluntária de sangue, feita a Banco mantido por orga-
nismo de serviço estatal ou paraestatal, devidamente comprovada por atestado oficial da ins-
tituição”.
“Art. 2º Será dispensado do ponto, no dia da doação de sangue, o funcionário público civil
de autarquia ou militar, que comprovar sua contribuição para tais Bancos”.
“Art. 3º O doador voluntário, que não for servidor público civil ou militar, nem de autarquia,
será incluído, em igualdade de condições exigidas em Lei, entre os que prestam serviços rele-
vantes à sociedade e à Pátria”.
Ademais, diversos municípios já aprovaram Leis nesse sentido, a exemplo da Lei 7.973 de 05
de janeiro de 2016 de Rio Grande – RS.
Como se pode notar, e mediante razões expostas, solicitamos aos nobres colegas que se dê
uma devida atenção ao caso e vote de forma favorável para o bem-estar da nossa população
soteropolitana. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
IREUDA SILVA

Projeto cria boletim escolar eletrônico

Visando incentivar o acom-
panhamento de pais e res-
ponsáveis sobre o

desempenho escolar dos alunos
da rede municipal de ensino, o ve-
reador Beca (PPS) apresentou o
Projeto de Lei 148/17. Esta pro-
posta tem o objetivo de criar o bo-
letim escolar eletrônico. “As notas
e frequência dos alunos ficarão

disponíveis através de um portal a
ser criado pela Secretaria Munici-
pal de Educação”, explica o parla-
mentar.

O vereador assegura que “o
sigilo dos dados será garantido.
Afinal, as informações somente
poderão ser acessadas pelo pró-
prio aluno e por seus representan-
tes legais”.

Na justificativa do referido
projeto de lei, Beca destaca que
“as crianças que são acompanha-
das pelos pais têm melhor desem-
penho escolar e maior
estabilidade emocional”. Ele argu-
menta que “a escola é o primeiro
espaço social em que a criança
passa a conviver. Mas a família
não pode abrir mão da socializa-
ção primária, construindo valores,
regras de convivência, limites e re-
ferências que estruturam o filho
como indivíduo”. 

O Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Básica (Saeb)
aponta que a troca de informações
entre pais, diretores e professores é
importante para um melhor apren-
dizado por parte do aluno.

“As pesquisas comprovam
que o acompanhamento dos pais
na vida escolar dos alunos é de
fundamental importância. Pois a

formação de crianças e jovens é
uma ação compartilhada. Uma
parceria entre a escola e a famí-
lia”, avalia o vereador.

A criação do boletim escolar
eletrônico também tem como ob-
jetivo possibilitar aos alunos um
instrumento digital que visa facili-
tar o seu acompanhamento das
notas obtidas nas matérias e fre-
quência escolar.

A proposição é de autoria do vereador Beca

Vereador Beca 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 340/17

Considerando que o Brasil, a saúde é um direito de todos os cidadãos e cabe aos governos –
federal, estadual e municipal – a responsabilidade de garanti-la, onde, as políticas de saúde
têm sido estabelecidas pelo Ministério da Saúde, por meio das portarias e normas administra-
tivas e disseminadas aos Estados e Municípios, sendo elas que direcionam o planejamento, a
organização, a implementação, o monitoramento e a avaliação das ações de saúde para o
controle das doenças; 
Considerando que o câncer na atualidade constitui um grave problema de saúde pública para
o mundo desenvolvido, para nações em desenvolvimento, nas quais a soma de casos novos
diagnosticados a cada ano atinge 50% do total observado nos cinco continentes, conforme
registros da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), não sedo diferente no Brasil e no
estado da Bahia;
Considerando que, no Brasil, com o recente envelhecimento da população, que projeta o cres-
cimento exponencial de idosos, é possível identificar um aumento expressivo na prevalência
do câncer, o que demanda dos gestores públicos uma acentuada atenção às vítimas dessa
neoplasia maligna, devastadora que ceifa a vida de muitas pessoas;
Considerando que todos os casos de câncer devem ser diagnosticados e tratados com a maior
brevidade possível, inclusive os de baixa letalidade, em especial, o câncer de pele que pode
provocar lesões mutilantes ou desfigurantes em áreas expostas do corpo, causando sofrimento
aos pacientes e até a morte;
Considerando que no Brasil, cerca de 30% dos casos de câncer são de pele e na maioria dos
casos, o câncer de pele, conhecido também como carcinomas basocelular ou espinocelular
não tem cura, por isso é importante o trabalho de prevenção, identificação e tratamento da
doença;
Considerando que existem dois tipos principais da doença: o melanoma, que se origina das
células que produzem o pigmento que dá cor à pele, a melanina, um tumor mais agressivo
que pode causar metástase para outros órgãos. E o não melanoma, que se origina nas células
basais e apresenta altos percentuais de cura, se for detectado precocemente. Esse último o
de maior incidência no Brasil, correspondendo a 25% de todos os tumores malignos registra-
dos no país;
Em Salvador, Cidade predominantemente tropical, cujos dias ensolarados permeia pratica-
mente todas as estações do ano, com o grau excelsior em quantitativos sempre elevados, onde
a exposição aos raios solares é constante, não apenas nos dias de lazer, mas também a todo
o momento, no caminho do trabalho e até mesmo dentro de casa, as pessoas estão expostas
aos raios solares UV e UVA;
Considerando que os protetores solares, em geral, os de fator apropriado para a proteção efe-
tiva da pele, são consideravelmente caros, e, muitos baianos não possuem condições finan-
ceiras para arcar com os gastos rotineiros de aquisição de protetor solar, mesmo estando
expostos à radiação intensa;
Considerando que resta comprovado que o alto custo dos protetores solares induzem o indi-
víduo a “economizar” na quantidade e no número de aplicações, ficando muitas vezes abaixo
da dose mínima necessária para a proteção eficaz;
Considerando que tais cidadãos soteropolitanos, expostos a este clima tropical, com dias de
calor intenso, com efeitos cumulativos da exposição solar, dia após dia sem o uso de protetor
solar adequado, certamente, ocasionará um câncer de pele neste indivíduo, fato que se torna
um problema de saúde pública, que deverá implementar ações que ao menos mitiguem tais
ocorrências;
Considerando que os produtos genéricos possuem a mesma molécula (princípio ativo), da
mesma forma farmacêutica e mesma via de administração dos produtos, também sendo apro-
vados nos testes de qualidade da Anvisa;
Considerando que o produto é caro, elitizado e fabricado apenas por multinacionais que visam
ao lucro;
Considerando que o filtro solar tem que ser encarado como um produto de primeira necessi-
dade e deve entrar imediatamente na lista de Medicamentos Genéricos para poder ser ofere-
cido a preços acessíveis a toda a população;
Considerando a existência de vários programas que possam estar inseridos nessa temática, a
exemplo da Política Nacional de Humanização, da Política Nacional de Atenção Básica, da Po-
lítica Nacional de Promoção à Saúde, do Pacto pela Saúde, em especial o Decreto Presidencial
nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, que define que compete ao INCA, entre outras atribui-
ções, participar da formulação da Política Nacional de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento
do Câncer;
Considerando que o INCA coordena a Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), que
contempla ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados
paliativos de câncer, a ser implantada em todas as unidades federadas de forma articulada
com o Ministério da Saúde e com as Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios, conforme
Portaria GM/MS nº 2.439/2005
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/controle_cancer/legislacao.php); 
Considerando que é possível ao Estado da Bahia, buscar parcerias junto à União, para através
do Ministério da Saúde e os programas supracitados, implementar iniciativas e envide de es-
forços para, junto às empresas fabricantes de cosméticos/medicamentos, fabricar Protetor
Solar Genérico, para que os cidadãos baianos com menor poder aquisitivo possam adquirir
regularmente para uso diário, sem que tal gasto não impacte no seu sustento e de sua famí-
lia.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que, através da Secretaria competente, proceda ao estudo de viabilidade para
buscar parcerias junto à União, para, através do Ministério da Saúde e os programas específi-
cos, implementar iniciativas, e envide esforços para, junto às empresas fabricantes de cosmé-
ticos/medicamentos, fabricar Protetor Solar Genérico.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 341/17

Considerando que o Brasil, a saúde é um direito de todos os cidadãos e cabe aos governos –
federal, estadual e municipal – a responsabilidade de garanti-la, onde, as políticas de saúde
têm sido estabelecidas pelo Ministério da Saúde, por meio das portarias e normas administra-
tivas e disseminadas aos Estados e Municípios, sendo elas que direcionam o planejamento, a
organização, a implementação, o monitoramento e a avaliação das ações de saúde para o
controle das doenças; 
Considerando que o câncer na atualidade constitui um grave problema de saúde pública para
o mundo desenvolvido, para nações em desenvolvimento, nas quais a soma de casos novos
diagnosticados a cada ano atinge 50% do total observado nos cinco continentes, conforme
registros da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), não sedo diferente no Brasil e no
estado da Bahia;
Considerando que, no Brasil, com o recente envelhecimento da população, que projeta o cres-
cimento exponencial de idosos, é possível identificar um aumento expressivo na prevalência
do câncer, o que demanda dos gestores públicos uma acentuada atenção às vítimas dessa
neoplasia maligna, devastadora que ceifa a vida de muitas pessoas;
Considerando que todos os casos de câncer devem ser diagnosticados e tratados com a maior
brevidade possível, inclusive os de baixa letalidade, em especial, o câncer de pele que pode
provocar lesões mutilantes ou desfigurantes em áreas expostas do corpo, causando sofrimento
aos pacientes e até a morte;
Considerando que no Brasil, cerca de 30% dos casos de câncer são de pele e na maioria dos
casos, o câncer de pele, conhecido também como carcinomas basocelular ou espinocelular
não tem cura, por isso é importante o trabalho de prevenção, identificação e tratamento da
doença;
Considerando que existem dois tipos principais da doença: o melanoma, que se origina das
células que produzem o pigmento que dá cor à pele, a melanina, um tumor mais agressivo
que pode causar metástase para outros órgãos. E o não melanoma, que se origina nas células
basais e apresenta altos percentuais de cura, se for detectado precocemente. Esse último o
de maior incidência no Brasil, correspondendo a 25% de todos os tumores malignos registra-
dos no país; 
Em Salvador, Cidade predominantemente tropical, cujos dias ensolarados permeia pratica-
mente todas as estações do ano, com o grau excelsior em quantitativos sempre elevados, onde
a exposição aos raios solares é constante, não apenas nos dias de lazer, mas também a todo
o momento, no caminho do trabalho e até mesmo dentro de casa, as pessoas estão expostas
aos raios solares UV e UVA;
Considerando que os protetores solares, em geral, os de fator apropriado para a proteção efe-
tiva da pele, são consideravelmente caros, e, muitos baianos não possuem condições finan-
ceiras para arcar com os gastos rotineiros de aquisição de protetor solar, mesmo estando
expostos à radiação intensa;
Considerando que resta comprovado que o alto custo dos protetores solares induzem o indi-
víduo a “economizar” na quantidade e no número de aplicações, ficando muitas vezes abaixo
da dose mínima necessária para a proteção eficaz;
Considerando que tais cidadãos soteropolitanos, expostos a este clima tropical, com dias de
calor intenso, com efeitos cumulativos da exposição solar, dia após dia sem o uso de protetor
solar adequado, certamente, ocasionará um câncer de pele neste indivíduo, fato que se torna
um problema de saúde pública, que deverá implementar ações que ao menos mitiguem tais
ocorrências;
Considerando que os produtos genéricos possuem a mesma molécula (princípio ativo), da
mesma forma farmacêutica e mesma via de administração dos produtos, também sendo apro-
vados nos testes de qualidade da Anvisa;
Considerando que o produto é caro, elitizado e fabricado apenas por multinacionais que visam
ao lucro;
Considerando que o filtro solar tem que ser encarado como um produto de primeira necessi-
dade e deve entrar imediatamente na lista de Medicamentos Genéricos para poder ser ofere-
cido a preços acessíveis a toda a população;
Considerando a existência de vários programas que possam estar inseridos nessa temática, a
exemplo da Política Nacional de Humanização, da Política Nacional de Atenção Básica, da Po-
lítica Nacional de Promoção à Saúde, do Pacto pela Saúde, em especial o Decreto Presidencial
nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, que define que compete ao INCA, entre outras atribui-
ções, participar da formulação da Política Nacional de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento
do Câncer; 
Considerando que o INCA coordena a Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), que
contempla ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados
paliativos de câncer, a ser implantada em todas as unidades federadas de forma articulada
com o Ministério da Saúde e com as Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios, conforme
Portaria GM/MS nº 2.439/2005
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/controle_cancer/legislacao.php);
Considerando que é possível ao Município, buscar parcerias junto à União, para através do
Ministério da Saúde e os programas supracitados, implementar iniciativas e envide de esforços
para, junto às empresas fabricantes de cosméticos/medicamentos, fabricar Protetor Solar Ge-
nérico, para que os cidadãos soteropolitanos com menor poder aquisitivo possam adquirir re-
gularmente para uso diário, sem que tal gasto não impacte no seu sustento e de sua família.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que, através da Secretaria competente, proceda ao estudo de viabilidade para
buscar parcerias junto à União, para, através do Ministério da Saúde e os programas específi-
cos, implementar iniciativas, e envide esforços para, junto às empresas fabricantes de cosmé-
ticos/medicamentos, fabricar Protetor Solar Genérico.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 342/17

Considerando que o Brasil, a saúde é um direito de todos os cidadãos e cabe aos governos –
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federal, estadual e municipal – a responsabilidade de garanti-la, onde, as políticas de saúde
têm sido estabelecidas pelo Ministério da Saúde, por meio das portarias e normas administra-
tivas e disseminadas aos Estados e Municípios, sendo elas que direcionam o planejamento, a
organização, a implementação, o monitoramento e a avaliação das ações de saúde para o
controle das doenças; 
Considerando que o câncer na atualidade constitui um grave problema de saúde pública para
o mundo desenvolvido, para nações em desenvolvimento, nas quais a soma de casos novos
diagnosticados a cada ano atinge 50% do total observado nos cinco continentes, conforme
registros da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), não sedo diferente no Brasil e no
estado da Bahia;
Considerando que, no Brasil, com o recente envelhecimento da população, que projeta o cres-
cimento exponencial de idosos, é possível identificar um aumento expressivo na prevalência
do câncer, o que demanda dos gestores públicos uma acentuada atenção às vítimas dessa
neoplasia maligna, devastadora que ceifa a vida de muitas pessoas;
Considerando que todos os casos de câncer devem ser diagnosticados e tratados com a maior
brevidade possível, inclusive os de baixa letalidade, em especial, o câncer de pele que pode
provocar lesões mutilantes ou desfigurantes em áreas expostas do corpo, causando sofrimento
aos pacientes e até a morte;
Considerando que no Brasil, cerca de 30% dos casos de câncer são de pele e na maioria dos
casos, o câncer de pele, conhecido também como carcinomas basocelular ou espinocelular
não tem cura, por isso é importante o trabalho de prevenção, identificação e tratamento da
doença;
Considerando que existem dois tipos principais da doença: o melanoma, que se origina das
células que produzem o pigmento que dá cor à pele, a melanina, um tumor mais agressivo
que pode causar metástase para outros órgãos. E o não melanoma, que se origina nas células
basais e apresenta altos percentuais de cura, se for detectado precocemente. Esse último o
de maior incidência no Brasil, correspondendo a 25% de todos os tumores malignos registra-
dos no país;
Em Salvador, Cidade predominantemente tropical, cujos dias ensolarados permeia pratica-
mente todas as estações do ano, com o grau excelsior em quantitativos sempre elevados, onde
a exposição aos raios solares é constante, não apenas nos dias de lazer, mas também a todo
o momento, no caminho do trabalho e até mesmo dentro de casa, as pessoas estão expostas
aos raios solares UV e UVA;
Considerando que os protetores solares, em geral, os de fator apropriado para a proteção efe-
tiva da pele, são consideravelmente caros, e, muitos baianos não possuem condições finan-
ceiras para arcar com os gastos rotineiros de aquisição de protetor solar, mesmo estando
expostos à radiação intensa;
Considerando que resta comprovado que o alto custo dos protetores solares induzem o indi-
víduo a “economizar” na quantidade e no número de aplicações, ficando muitas vezes abaixo
da dose mínima necessária para a proteção eficaz; 
Considerando que tais cidadãos soteropolitanos, expostos a este clima tropical, com dias de
calor intenso, com efeitos cumulativos da exposição solar, dia após dia sem o uso de protetor
solar adequado, certamente, ocasionará um câncer de pele neste indivíduo, fato que se torna
um problema de saúde pública, que deverá implementar ações que ao menos mitiguem tais
ocorrências;
Considerando que os produtos genéricos possuem a mesma molécula (princípio ativo), da
mesma forma farmacêutica e mesma via de administração dos produtos, também sendo apro-
vados nos testes de qualidade da Anvisa;
Considerando que o produto é caro, elitizado e fabricado apenas por multinacionais que visam
ao lucro;
Considerando que o filtro solar tem que ser encarado como um produto de primeira necessi-
dade e deve entrar imediatamente na lista de Medicamentos Genéricos para poder ser ofere-
cido a preços acessíveis a toda a população;
Considerando a existência de vários programas que possam estar inseridos nessa temática, a
exemplo da Política Nacional de Humanização, da Política Nacional de Atenção Básica, da Po-
lítica Nacional de Promoção à Saúde, do Pacto pela Saúde, em especial o Decreto Presidencial
nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, que define que compete ao INCA, entre outras atribui-
ções, participar da formulação da Política Nacional de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento
do Câncer;
Considerando que o INCA coordena a Política Nacional de Atenção Oncológica (PNAO), que
contempla ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados
paliativos de câncer, a ser implantada em todas as unidades federadas de forma articulada
com o Ministério da Saúde e com as Secretarias de Saúde dos Estados e Municípios, conforme
Portaria GM/MS nº 2.439/2005
(http://bvsms.saude.gov.br/bvs/controle_cancer/legislacao.php); 
Considerando que é possível à União, através do Ministério da Saúde e os programas supra-
citados, implementar iniciativas e envide de esforços para, junto às empresas fabricantes de
cosméticos/medicamentos, fabricar Protetor Solar Genérico, para que os cidadãos com menor
poder aquisitivo possam adquirir regularmente para uso diário, sem que tal gasto não impacte
no seu sustento e de sua família.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da República, que, através do Ministério da Saúde, proceda ao estudo de viabi-
lidade para buscar parcerias com as empresas brasileiras fabricantes de protetores solares,
para que estas fabriquem a versão genérica do produto.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 343/17

Considerando que o uso de bikes (bicicletas) como transporte alternativo é uma maneira de
se locomover, usando um meio diferente das formas convencionais, sendo este um dos exem-
plos mais populares de transporte alternativo, sustentável e, sobretudo, saudável que está
sendo utilizado em todo o mundo;
Considerando que a utilização de bicicletas como meio de transporte é cada vez mais fre-
quente em cidades grandes, pois elas contribuem para a redução da poluição, da quantidade

de automóveis nas ruas, e, consequentemente diminui os congestionamentos, inclusive a cada
dia mais intenso na capital baiana e ainda, ajuda a população a ter uma vida saudável com a
prática de exercícios;
Considerando que esse meio de transporte contribui com a melhoria mobilidade urbana de
uma Cidade, sendo este contexto tão necessário em Salvador e que são meios projetados para
amenizar o trânsito, diminuir os efeitos negativos das horas que os cidadãos passam dentro
de um ônibus sem conforto, além propiciar uma melhor qualidade do ar e, consequente me-
lhor qualidade de vida da Cidade;
Considerando que quando se vai de bike se chega antes do que de carro porque esses veículos
não estão submetidos a contratempos do dia-a-dia, como transito ou clima, situações rotineiras
na capital baiana, ademais há uma economia não só com gasolina, mas com: IPVA, mecânico,
peças e outros. A bicicleta exige pouca manutenção e a baixo custo;
Considerando que a atividade de pedalar é uma atividade física que relaxa o corpo, a mente
e melhora o humor além de ser um veículo de menor porte e bem mais leve, o que acaba re-
duzindo o índice de acidentes graves com o condutor;
Considerado a existência do movimento Salvador vai de Bike, um amplo conjunto de ações
integradas de incentivo ao uso da bicicleta na capital soteropolitana, que tem como objetivo
melhorar a mobilidade urbana e a qualidade de vida da Cidade.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, por meio da Secretaria de Cultura e Secretaria de Turismo, que realize estudo
de viabilidade para implantar o programa “A Bahia vai de Bike”, no sentido de disponibilizar
bicicletários, e/ou, estações públicas de compartilhamento de bicicletas, dentro ou nas proxi-
midades das repartições públicas estaduais dos principais Municípios da Bahia. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 344/17

Considerando que os Direitos Culturais, além de serem direitos humanos previstos expressa-
mente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) do Brasil, encontram-se devida-
mente normatizados na Constituição Federal de 1988 devido à sua relevância como fator de
singularizarão da pessoa humana;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Art. 226 aduziu
que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cultu-
rais”;
Considerando que o Art. 23 inciso V da Carta Magna informa que é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “proporcionar os meios de acesso à
cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”; 
Considerando que o Programa de Cultura do Trabalhador – que criou o Vale-Cultura – foi ins-
tituído por Lei e não tem prazo de término;
Considerando que o acesso à cultura estimula a reflexão e a compreensão da realidade, além
do respeito à diversidade, o reconhecimento da identidade e a plena cidadania, além de pro-
piciar melhoria na qualidade de vida de todos os brasileiros;
Considerando que o Vale-Cultura também fomenta o crescimento da produção cultural em
todo o Brasil;
Considerando que o Vale-Cultura consiste em um benefício de R$ 50,00 mensais, concedido
pelo empregador aos trabalhadores, sendo cumulativo e sem prazo de validade, utilizado so-
mente para a compra de produtos ou serviços culturais, em todo o Brasil;
Considerando que o Vale-Cultura gera oportunidade para que mais pessoas tenham acesso a
espetáculos, shows, cinema, exposições, livros, música, instrumentos musicais e muito mais,
sendo esse programa já ofertado para o trabalhador com vínculo empregatício formal, regido
pela CLT;
Considerando que a Legislação não veda a participação de servidores públicos, mas, para que
eles tenham direito ao benefício, deve haver uma iniciativa de cada Município, Estado ou da
União na adoção de medidas próprias, bastando que se inspirem no modelo do Programa e
aprovem uma Legislação para regulamentar o seu próprio Vale-Cultura;
Considerando que as empresas que já concedem o benefício, além de reforçar o seu compro-
misso com o bem-estar de seus trabalhadores, podem agregar valor ao salário sem incidência
de encargos sociais e trabalhistas, e que o valor despendido com o Vale-Cultura, não constitui
base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS, não integra o salário de contri-
buição e é isento do imposto sobre a renda das pessoas físicas, citando principalmente o be-
nefício maior, de ver os resultados do investimento feito no seu empregado;
Considerando que com base na experiência positiva da iniciativa privada, a Estado da Bahia
poderá, de semelhante modo, estudar a viabilidade de promover o acesso à cultura para os
servidores públicos estaduais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, por meio da Secretaria de Cultura, a elaboração de um estudo de viabilidade
técnica para a adoção e regulamentação do programa Vale-Cultura para os agentes e servi-
dores públicos no âmbito do Estado da Bahia.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 345/17

Considerando que os Direitos Culturais, além de serem direitos humanos previstos expressa-
mente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) do Brasil, encontram-se devida-
mente normatizados na Constituição Federal de 1988 devido à sua relevância como fator de
singularizarão da pessoa humana;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu Art. 226 aduziu
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que “O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cultu-
rais”;
Considerando que o Art. 23 inciso V da Carta Magna informa que é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “proporcionar os meios de acesso à
cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”; 
Considerando que o Programa de Cultura do Trabalhador – que criou o Vale-Cultura – foi ins-
tituído por Lei e não tem prazo de término;
Considerando que o acesso à cultura estimula a reflexão e a compreensão da realidade, além
do respeito à diversidade, o reconhecimento da identidade e a plena cidadania, além de pro-
piciar melhoria na qualidade de vida de todos os brasileiros;
Considerando que o Vale-Cultura também fomenta o crescimento da produção cultural em
todo o Brasil;
Considerando que o Vale-Cultura consiste em um benefício de R$ 50,00 mensais, concedido
pelo empregador aos trabalhadores, sendo cumulativo e sem prazo de validade, utilizado so-
mente para comprar produtos ou serviços culturais, em todo o Brasil;
Considerando que o Vale-Cultura gera oportunidade para que mais pessoas tenham acesso a
espetáculos, shows, cinema, exposições, livros, música, instrumentos musicais e muito mais,
sendo esse programa já ofertado para o trabalhador com vínculo empregatício formal, regido
pela CLT;
Considerando que a Legislação não veda a participação de servidores públicos, mas, para que
eles tenham direito ao benefício, deve haver uma iniciativa de cada município, estado ou da
União na adoção de medidas próprias, bastando que se inspirem no modelo do programa e
aprovem uma Legislação para regulamentar o seu próprio Vale-Cultura;
Considerando que as empresas que já concedem o benefício, além de reforçar o seu compro-
misso com o bem-estar de seus trabalhadores, podem agregar valor ao salário sem incidência
de encargos sociais e trabalhistas, e que o valor despendido com o Vale-Cultura, não constitui
base de incidência de contribuição previdenciária ou do FGTS, não integra o salário de contri-
buição e é isento do imposto sobre a renda das pessoas físicas, citando principalmente o be-
nefício maior, de ver os resultados do investimento feito no seu empregado;
Considerando que com base na experiência positiva da iniciativa privada, a Prefeitura de Sal-
vador poderá, de semelhante modo, estudar a viabilidade de promover o acesso à cultura para
os servidores públicos municipais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, por meio da Secretaria de Cultura e Turismo, a elaboração de um estudo de via-
bilidade técnica para a adoção e regulamentação do programa Vale-Cultura para os agentes
e servidores públicos no âmbito do Município de Salvador.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 346/17

Considerando que é cediço que a nossa Carta Magna traz em seu bojo o direito, liberdade de
ir e vir do cidadão, contudo, mormente sobre trânsito há a necessidade do controle através
das normas e regulamentações sobre esta liberdade;
Considerando que a finalidade deste Projeto de Indicação é de orientar, educar e facilitar a
identificação de todos os equipamentos e respectivos suportes ou postes, disponibilizados
para medir e controlar a velocidades nas vias do Município de Salvador, pintura eletrostática
na cor amarela, uma vez que a instalação destes aparelhos de controle e medição de veloci-
dade (radares ou similares) visa primordialmente à educação no trânsito e prevenção de aci-
dentes e não, a arrecadação;
Considerando que quaisquer equipamentos, elétrico, eletrônico ou fotográfico, fixos ou vo-
lantes, destinados à fiscalização e controle do trânsito em vias públicas municipais poderão
estar identificados na cor luminosa / retrorrefletiva  seguindo o padrão da TRANSALVADOR,
em pintura eletrostática , cor amarela (radares estáticos) ou com placas indicativas da existência
do equipamento (radares portáteis) a serem instalados em locais bem iluminados permitindo
assim fácil identificação e oferecendo maior segurança aos munícipes;
Considerando que a pintura na cor amarela viva, poderá estar presente nos aparelhos contro-
ladores e fiscalizadores de velocidades e nos suportes ou postes dos mesmos, a fim de advertir
os motoristas sobre a existência destes equipamentos na via;
Considerando que desta forma, será um mecanismo eficiente de alerta, que possibilitará aos
condutores de veículos ficarem prudentes com a velocidade, bem como, é uma forma de con-
dicioná-los e educá-los no trânsito, que passarão a atentar e a obedecer mais aos limites de
velocidades estabelecidos para as vias, evitando acidentes;
Considerando que para garantir a visibilidade destes equipamentos controladores de veloci-
dades por todos os condutores, placas indicativas serão instaladas a 50m antes dos mesmos,
quando por qualquer motivo a sua visualização estiver prejudicada. O Conselho Nacional de
Trânsito (Contran) em seu Art. 4º, §2º, da Resolução nº 396, garante esta “visibilidade do
equipamento”. E no §4º, deste mesmo artigo, fica claro que a finalidade do controlador de
velocidade na via é para evitar acidentes, garantir maior fluidez no trânsito e não apenas a
aplicação da multa, pois o supracitado parágrafo indica que “... não comprovarem redução
significativa do índice de acidentes recomenda-se, além da fiscalização eletrônica, a adoção
de outros procedimentos de engenharia no local”;
Considerando que, sobretudo, de acordo com o que preceitua o Art. 30, incisos I e V da Cons-
tituição Federal, sobre a competência do Município, quais sejam a de legislar sobre assuntos
de interesse local e a ordenação do trânsito urbano;
Considerando que por esta razão, apresento a meus pares esta Proposição Legislativa que pre-
tende alertar visualmente, conscientizar e educar os condutores, sobre a importância e obe-
diência à velocidade determinada pela autoridade e, de completar a Legislação vigente, dando
(por meio da cor e placas indicativas) uma característica diferenciada em nosso Município com
relação à identificação destes equipamentos medidores e controladores de velocidades, bem
como, mostrando aos nossos munícipes a real pretensão do Município, qual seja a conscien-
tização e educação no trânsito.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito e a Superintendência de Trânsito e Transporte de Salvador, o estudo de viabilidade
para a instituição do Projeto “IDENTIFICA SALVADOR” que consiste em inserir identificação
luminosa, retrorrefletiva, ou iluminada nos suportes ou postes de sustentação dos equipamen-
tos medidores e controladores de velocidade e colocação de placas indicativas.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 347/17

Considerando que o uso de bikes (bicicletas) como transporte alternativo é uma maneira de
se locomover, usando um meio diferente das formas convencionais, sendo este um dos exem-
plos mais populares de transporte alternativo e também sustentável e saudável que está sendo
utilizado em todo o mundo;
Considerando que a utilização de bicicletas como meio de transporte é cada vez mais fre-
quente em cidades grandes, pois elas contribuem para a redução da poluição, quantidade de
automóveis nas ruas, consequentemente diminui os congestionamentos a cada dia mais acir-
rado na capital baiana, e ainda, ajuda a população a ter uma vida saudável com a prática de
exercícios; 
Considerando que esse meio de transporte contribui com a mobilidade urbana de uma Cidade
e que são meios projetados para amenizar o trânsito, diminuir os efeitos negativos das horas
que os cidadãos passam dentro de um ônibus sem conforto, além de propiciar uma melhor
qualidade do ar e consequente melhor qualidade de vida da Cidade;
Considerando que quando se vai de bike se chega antes do que de carro porque esses veículos
não estão submetidos a contratempos do dia-a-dia, como transito ou clima, situações tão fre-
quentes em Salvador, ademais há uma economia não só com gasolina, mas com: IPVA, me-
cânico, peças e outros. A bicicleta exige pouca manutenção e a baixo custo;
Considerando que a atividade de pedalar é uma atividade física que relaxa o corpo, a mente
e melhora o humor além de ser um veículo de menor porte e bem mais leve, o que acaba re-
duzindo o índice de acidentes graves com o condutor;
Considerado a existência do movimento Salvador vai de Bike, um amplo conjunto de ações
integradas de incentivo ao uso da bicicleta na capital soteropolitana, que tem como objetivo
melhorar a mobilidade urbana e a qualidade de vida da Cidade.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, por meio da Secretaria de Cultura e Turismo e da Empresa Salvador Turismo, que
realize estudo de viabilidade para expandir o programa “Salvador vai de Bike” no sentido de
disponibilizar bicicletários, e/ou, estações públicas de compartilhamento de bicicletas – Bike
Salvador, dentro ou nas proximidades das repartições públicas municipais do Município de
Salvador.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 348/17

Considerando o poder-dever pertencente aos entes públicos municipais no que se refere ao
aprimoramento do transporte público coletivo, com o objetivo de promover a melhoria da
mobilidade de vida dos cidadãos soteropolitanos;
Considerando a ação do Poder Executivo Municipal, na concessão do benefício da Meia Pas-
sagem Estudantil, aprovado pelo Decreto Municipal nº 11.228/96 e suas alterações posterio-
res;
Considerando que tal ação visa a proporcionar aos estudantes de Salvador o desconto de 50%
(cinquenta por cento) no pagamento da passagem de ônibus no Município, sendo exclusiva-
mente para os alunos matriculados em Instituições Públicas ou Privadas de ensino fundamental,
médio, superior, cursos de mestrado e doutorado, cadastradas junto ao SalvadorCARD e, que
estejam frequentando regularmente as aulas;
Considerando o Decreto Municipal nº 24.088/2013, que alterou a integração aberta e tem-
poral do sistema de transporte coletivo de salvador (STCO), criando o bilhete único;
Considerando que o Subsistema de Transporte Especial Complementar (STEC) é um serviço
de transporte público rodoviário de passageiros de caráter complementar existente em Salva-
dor, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 11.606/97 é parte integrante do Sistema de
Transporte Público de Passageiros do Município de Salvador (STPP), que serve a sete áreas
operacionais periféricas da Cidade, com o objetivo de aumentar a acessibilidade aos corredores
principais, com tarifa igual à do serviço de transporte convencional;
Considerando que a Integração Aberta e Temporal no Sistema de Transporte Coletivo por
Ônibus de Salvador (STCO), estabelecida pelo Decreto nº 17.119/2007, abrange somente todas
as linhas do Serviço Convencional, inclusive Operação Pernoitão, Minibus e Operação Praia,
operacionalizada por Bilhete Único, podendo ser realizada em todos os pontos de parada, ter-
minais e estações de ônibus da Cidade, porém, não abrange o Subsistema de Transporte Es-
pecial Complementar (STEC);
Considerando que, segundo a Legislação Municipal o tempo permitido para a integração será
de 02 (duas) horas, contado a partir do 1º registro de passagem do Salvador Card na catraca
pelo usuário, e limitada a 01 (um) transbordo entre linhas, e que, grande parte da população
desce do transporte convencional e imediatamente usa o transporte complementar, porém,
pelo fato de a atual Legislação não abranger para o Bilhete Único o Subsistema de Transporte
Especial Complementar (STEC), o usuário termina pagando outra passagem.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a inclusão no arcabouço legal que rege o Sistema de
Transporte Coletivo por Ônibus de Salvador a possibilidade da Integração Aberta e Temporal
para o Subsistema de Transporte Especial Complementar (STEC), quando o usuário necessitar
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usar este tipo de transporte.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 27/17

Declaração utilidade pública municipal à Instituição Social Manassés.

Senhor presidente,

Requeiro nos termos do Artigo nº 215, do Regimento Interno da Câmara Municipal e da Lei
Municipal nº 9.145/2016, a declaração da utilidade pública municipal da Instituição Social Ma-
nassés, portadora do CNPJ nº 06.969.959/0008-92, com sede e foro na Rua Engenheira Mag-
nólia Teixeira, nº 11, Lote 9 A, Praia de Ipitanga.                  
Anexo, documentos exigidos pelas Leis nº 5.391/1998 e nº 6.246/2002.             

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

JUSTIFICATIVA

A Instituição Social Manassés, fundada em 5 de agosto de 2004, é uma pessoa jurídica de di-
reito privado, sem fins lucrativos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promo-
cional, recreativo e educacional.      
A Instituição Social Manassés é reconhecida na recuperação de jovens com dependência quí-
mica, com duas filiais no Município de Salvador, onde os residentes passam por processo de
reabilitação, recuperação, conscientização e reinserção social. 
Portanto, acredito que o presente Requerimento atende ao interesse público, uma vez que
visa à declaração de utilidade pública municipal da instituição que presta elevados serviços à
população municipal, merecendo a aprovação dos nobres pares. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
JOSÉ GONÇALVES TRINDADE

MOÇÃO Nº 31/17

Moção de Aplausos a OAB/BAHIA pela passagem dos seus 85 anos.
Com histórico de muitas pelejas e glórias a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Bahia,
única instituição da Sociedade Civil cuja missão é voltada para o atendimento dos anseios da
sociedade e da advocacia, com previsão Constitucional, comemorou no dia 11 de abril de
2017, seus 85 anos. Foram oito décadas de luta pelo Direito justo, humano, pelo cumprimento
da Lei e pelo respeito às prerrogativas da classe jurídica baiana.
A advocacia baiana se regozija por ter uma instituição atuante e aguerrida que desde 1932,
quando, foi eleita à primeira diretoria que teve como presidente Dr. João Marques dos Reis,
se destaca por seu protagonismo e acuidade na defesa da democracia, das liberdades indivi-
duais e pela garantia inviolável do exercício da advocacia.
Hoje, com mais de 41 mil advogados em todo território baiano, para a OAB/Bahia, há muito
a ser comemorado, as conquistas do passado, as lutas do presente e a inspiração para a cons-
trução de um futuro glorioso, primando pela melhoria das condições de atuação dos advoga-
dos, propiciando a defesa da justiça.
Nesta toada, através desta Moção de Aplauso, esta Casa Legislativa exalta a Ordem dos Ad-
vogados da Brasil - Seção Bahia pelos importantes feitos que dignificam a classe dos Advoga-
dos soteropolitanos e baianos.

CIENTIFICAR: ao presidente da Ordem dos Advogados da Brasil - Seção Bahia, Dr. Luiz Viana
Queiroz.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

MOÇÃO Nº 32/17

Moção de Aplausos a Prefeitura Municipal de Salvador e a Secretaria Municipal de Políticas
Públicas para as Mulheres, Infância e Juventude (SPMJ) pelo lançamento da campanha que
incentiva a doação de parte do imposto de renda de Pessoas Físicas e Jurídicas para apoiar
projetos sociais realizados no Município de Salvador
No dia 11 de abril do ano corrente, a Prefeitura Municipal de Salvador, juntamente com a Se-
cretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, Infância e Juventude (SPMJ), lançaram
uma campanha pra fomentar doações por parte de pessoas físicas e jurídicas podem do per-
centual de Imposto de Renda devido ou retido para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente (FMDCA), órgão vinculado administrativamente Secretaria Municipal de Po-
líticas Públicas para as Mulheres, Infância e Juventude (SPMJ). Desta forma, a população pode
colaborar com projetos destinados à defesa dos direitos da criança e adolescentes de Salvador,
que vivem em situação de vulnerabilidade social. 
Em suma, o cidadão ou empresa que ainda vai declarar o Imposto de Renda 2017 pode ajudar
a transformar a vida de milhares de crianças e adolescentes em Salvador. A ação é muito sim-
ples: por meio da destinação de até 3% do imposto devido no caso de pessoa física e de até
1% no para empresas no ato da declaração.  
Atualmente, 24 projetos recebem recursos do FMDCA para realização de ações voltadas para
reabilitação de crianças com deficiência, inclusão digital, esportes, reforço escolar e apoio à
defesa dos menores em relação à violência e responsabilização dos agressores. Do total, 16
foram selecionados no chamamento público realizado pela Prefeitura em 2016. Ao democra-
tizar o acesso aos recursos, a iniciativa resultou no maior número de projetos contemplados
com recursos do FMDCA em um único ano. Em todo o ano passado, foram beneficiadas 6.680
crianças e adolescentes.
Nesta toada, através desta Moção de Aplauso, esta Casa Legislativa exalta a Prefeitura Muni-
cipal de Salvador e a Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, Infância e Ju-
ventude (SPMJ) pela importante iniciativa.

CIENTIFICAR: Ao prefeito e a secretária Políticas Públicas para as Mulheres, Infância e Juventude.

Sala das Sessões, 17 de abril de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 1.048/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear JONAS DE JESUS SANTOS, cad. 16.959, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 20, Classe CC 10, a partir de 1° de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.049/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear CRISTIANO MOREIRA DA TRINDADE, cad. 16.962, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 25, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril
de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.058/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MARIA GORETE BEZERRA DOS SANTOS, cad. 16.968, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de
abril de 2017.
ATO N.º 1.059/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear RODRIGO DOS SANTOS SOUZA, cad. 16.971, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril
de 2017.
ATO N.º 1.060/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MANOEL DE CAMPOS MONTEIRO, cad. 16.972, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 18, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril
de 2017.
ATO N.º 1.061/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear DANILO AGUIAR CARVALHO CAPINAM, cad. 16.816, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de
abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.062/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear JOSE PELETEIRO COUTO NETO, cad. 16.974, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.063/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ANDERSON DE JESUS SANTOS, cad. 16.978, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.064/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MARJORIE MACHADO BRITO, cad. 16.970, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.065/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear HELDER OLIVEIRA COSTA, cad. 16.981, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.066/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MARCIO OLIVEIRA COUTO, cad. 16.983, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.067/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
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buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear VILMA ALMEIDA DOS SANTOS, cad. 16.984, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.073/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar BASILIO ANDARAHY DOS SANTOS, cad. 16.635, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.074/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar ESPEDITO DA CONCEICAO SANTOS, cad. 16.415, do Cargo em Comissão de Asses-
sor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de
2017.
ATO N.º 1.075/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIA DO CARMO SOUSA, cad. 15.543, do Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 18, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.076/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar CINTIA DA SILVA PENA, cad. 16.752, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamen-
tar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.077/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar JOSE DOMINGOS MONTEIRO DOS SANTOS, cad. 16.438, do Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de
abril de 2017.
ATO N.º 1.078/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar NIVIA FARIAS MAGALHAES SANTOS, cad. 15.141, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril
de 2017.
ATO N.º 1.079/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar ARMENIO PEREIRA DA SILVA, cad. 16.661, do Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de
2017.
ATO N.º 1.080/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIO BEZERRA DE MELO ALVES, cad. 16.185, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.081/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar SALMO CHARLES DE SOUZA SILVA, cad. 16.660, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.
ATO N.º 1.082/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear SALMO CHARLES DE SOUZA SILVA, cad. 16.660, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18
de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                                           
1º Secretário                                                                                     2º Secretário

ATO N.º 1.083/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar, Classe CC 10, na forma abaixo relacionada:

Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

ATO N.º 1.086/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear NEILMA CARLOS LOPES, cad. 16.993, para o Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de abril de 2017. Salvador, 18 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES                    
Presidente

ANTONIO CAROLINO FILHO JOCEVAL RODRIGUES                                
1º Secretário                                                                                                 2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA Nº 010/2017 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso
de suas atribuições, 

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar os membros da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório,
com a finalidade de atender ao disposto nos arts. 9º, 10 e 11 e seguintes do instrumento ad-
ministrativo.

Art. 2º. Ficam designados os servidores como representantes da Diretoria Administrativa na
referida Comissão:

1 – Maria Teresa Lima Vieira, cad. nº 3.367, representante titular da Controladoria, e, suplente,
Vinicius Viana Borba de Souza Carneiro, cad. nº 6.040;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 11 de abril de 2017.

LEONARDO PRATES
Presidente

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Quinta-feira, 20 de Abril de 2017
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